PARECER Nº 937, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 743, DE 2016, VETADO TOTALMENTE
De autoria do Nobre Deputado Coronel Telhada, o Projeto denomina “Soldado PM Leonel Almeida de Carvalho” a passarela viária que menciona. Tramitou na CCJR e na Comissão de Transportes e Comunicações da Assembleia Legislativa, tendo recebido parecer favorável de ambas.

Aprovado em 26 de junho de 2019, a propositura seguiu à sanção do Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, tendo sido, contudo, vetado totalmente pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme se denota da Mensagem A-nº 083/2019.

Em conformidade com o artigo 232, do Regimento Interno, a proposição e a mensagem de veto foram encaminhadas à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.

A proposição visa denominar “Soldado PM Leonel Almeida de Carvalho” a passarela localizada no quilometro 30,942, da Rodovia Raposo Tavares (SP-270), no município de Cotia, trazendo em seu bojo o histórico do homenageado e os motivos da pretendida nomeação.

A mensagem de veto, no entanto, assevera que não parece conveniente o desfazimento de homenagem anteriormente conferida a outra pessoa, sendo que a alteração pretendida, sob análise meramente de conveniência e oportunidade, poderia não atender ao interesse público.

Não obstante a preocupação manifestada pelo Sr. Governador em sua mensagem de veto, o Projeto não encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que o Poder Legislativo tem competência para legislar sobre atribuição de denominação de próprio público, tal como informa o artigo 24, § 6º, da Constituição Estadual.

Em que pese o entendimento diverso do Chefe do Executivo, o mérito da proposta foi apreciado pela Assembleia Legislativa à ocasião da tramitação do Projeto nesta Casa, sendo o Poder Legislativo soberano para decidir sobre a matéria sob análise, tanto que a Comissão temática pertinente reanalisará a proposta vetada.

Assim, cabendo à CCJR – e, por corolário, a este Relator – emitir parecer somente quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico da propositura, é certo que a proposta observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade, sendo incabível, neste tocante, o veto do Exmo. Sr. Governador.

Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO AO VETO.

a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em  28/8/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Rafa Zimbaldi – Gilmaci Santos – Roque Barbieri – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal (favorável ao veto) – Marina Helou – José Américo 

